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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.

Av. João Xxlll. SrN - Cenlío
cNPJ: 01.612.832/0001-21

RÊF. PROC. No. '198/2023.

Folhas n'
Processo

Requerênte: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.
Assunto: Loc€ção. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JURiDICO NO. í60/2023 - CPUPGM

r' RelatóÍio:

Trata-se dê solicitaÉo encaminhada a esta Assessorja JurÍdica, na qual

requer ânálise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegíe do Pindaré/MA localizado na Rua da
AlegÍia, No 8í652, CentÍo . Aiúo Alogre do Pindaré/MA, CEP: 65.398-000, de interesse
dâ Sêcrêtâria Municipal de Assistência Social Trabalho ê Cidadania.

Tem â prêsente análise por objeto a LocâÉo Social de imóvel de propriedade de
ELIZABETH LOPES GAMA DA SILVA em caráter de benefÍcio social, destinado a
EDILEUZA CRISPIM DE OLIVEIRA

É o breve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistênciâ de documentos quê comprovam â
propriedade em favor da Sra. ELIZABETH LOPES GAMA DA SILVA, contudo,
verificamos a comprovação da "posse" em favor da mesma, conformê atesta o
Parecer Social emitido pelo Centro de Referência da Assistência Social - CREA,
bem como, contas de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovaçáo do estado de vulnerabilidadê e emergência de
EDILEUZA CRISPIM DE OLIVEIRA, assim como relatório do Cenlro de ReÍerência
da Assistência Social - CREAS comprovando as condiçóes preúrias e de risco à
residência da mesma, localizada Rua Mizael Franco ll s/no. Bairro TÍizidêla - Alto
Alegrê do Pindaré/MA CEP nô 65.398-000, devida o alagamento de sua residência
êm dêcorrência das fortês chuvas, ocâsionando danos mâtérias, sociâis e
econômicos prejudicândo a sua integridade fÍsica. 
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das têorias

objetiva (Teoria de lhedng) e da teoria subjetiva (Teoria dê Sâügny).

PaÍa Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elêmentos, um

dê natureza objetiva (o corpus) ê outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Sê

faltar à relâção jurÍdica a prêsença do animus, náo haverá posse, mas sim, mera

detênção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a

têoria objetivâ, o corpus náo possui o mesmo signiícado que na teoria subjêtiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidadê de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brâsileiro.

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a @isa em seu podêr, tempoÍâriamentê, em virtude de direito

pessoal ou real - Artigo 1 197 do CÓdigo Civil) e posse direta (posse daquele que a

exêrce diretamênte sobrê a coisa. êxercêndo os poderes do proprietário), e tâmbém

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaçáo de locaÉo de imóvel pela

Administraçáo Públicâ é necessário cumprir o disposlo no an 24, X' da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a deierminâçáo contida no comando do normativo

supra, foía formulada consulta pela Superintendência de Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidadê de Alto

Alêgre do Pindaré - MA, que pudesse sêr utilizado para a concêssão de benefício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a Secretaria informa que nâo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as características que possa alendêr a
finalidadê já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imóvêl pelo

por dispensa de licitação ao amparo no arl. 24
Poder Público poderá ser realizada

do inciso X, e 26, Parágrafo único,
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inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imóvel

atendam as finalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haia avaliaÉo
prévia; e (c) quê o preço seja mmpativel com o valor de metâdo, in verbis:

'Att. 24. E dispensável a licitação:
(...)

X - Pan a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das fÍnalidades prccipuas da administração,

cuias necessídades de instalaçáo e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avalíação
prévia".

Att. 26. As dispensas previsÍas nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e

no inciso llt e seguintes do ad. 24, as sltuações de

inexigibílidade referidas no ad. 25, necessariamente
justifrcadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do aft. 8o desta Leí deveáo ser

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à auloidade
superíor, para ratificaçâo e publicação na imprensa oÍicial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para â efícácia

dos aÍos.

ParágraÍo único. O processo de disEnsa, de

inexigibilidade ou de retardamento, prcvisto naste aÍtigo'

será instruído, no que couber, com os sêgu,nfes

elementos:

t - Caracteizaçáo da situação emeryencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

iustifique a dispensa, quando for o caso;

Há ainda prêvisões normativâs municipais que regem a presente solicitação

para contratâÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de

Alto Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e o Decreto no o21l2o de Alto Alegre 9o*-l
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Pindaré que Dispóe sobre a regulamentaçáo da Lêi Municipal no 019/20, que

preceitua em sêu artigo '10, §§ 20 e 30:

'Att.l0' O beneficio eventual devido em viftude de
desastre ou calamidade pública constitui.se em uma
provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

ÁssisÍênc/a social para garantir meios necêssárb§ à
sobrevivência da família e do individuo, objotivando

assegurar a dignídade e a reconslrução da autononia
famíliar e pessoal.

§í9 Á concessáo do benefício eventual em vidude da

oconência de desasÍre ou situação de calamídade
pública, para fins desÍa Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de siÍuâções anomais, advindas de baíxas

ou altas temperaturas, Íempesúades, enchentes, inversão

témica, elevaçào do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domicílio de familias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o risco pela defesa civil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscrição, a ocorrência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem â ocorrência de séios agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunídade

afetada.

§2o. O beneficío eventual devído em deconência de

desastre ou calamidade pÚblica constitui-se na col,cessão

de:

t - Alimentos Kit (cesta básica), contorme disposto no

anexo deste Decreto:
ll - Colchão e cobedores:
lll-- Expedição de documentos;
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lv - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até, 50% saláio mínímo vigentê, à época da

oconência do fotluito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da oconência do falo gerador do
direíto ao beneíicio, podando ser proÍogado por igual
petíodo, ou, enquanlo petdurar a situaçâo de rísco ou
vulnerabilidade social do benefíciário, condicionada a

prorrogaçáo do beneficío á emissáo de paracer técnico,

nos termos do que estabelece o aft. 4' deste Decrêto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínimo, para garantia de

a6êsso aos seÍvDos e beneficíos socioassisrência,s, e a
convivência familiar e comunitáda, desde que

comprovada a necessidade por meio de parecer técnico,

nos termos do art.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal como Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no processo o eslado de

desastrâ devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadrâmento do valor da

locaÉo do imóvêl (até 50% de um salário mínimo), constante êm parecer emitido

pelo órgão competente e minuta de contrato hora anâlisada com o Decreto Municipâl

n" 021120.

Cumpíe informar que o contrato de locação em quê o Poder Público seja

locatário, encontra-se pÍevisto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos ârts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas geÍais' no que

coubeÍ, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regras dê Direito Privado, previstas na legislâção sobre locaçáo para fins não

residenciâis, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18dê outubro de 1991 Por

conseguinte, nessê contrato. conterá

a) o conteúdo mínimo deíinido no art. 55 que trata das

cláusulas obrigatarias PdÍa os

administratiYos;
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b) as cláusulas exorbitantes do art 58 que iio
caracterizar os contÍatos administrdtivos por
conferirem à Administração posição de supremacia
em relação ao contraaado; e
c) a formalização e a eficácia dos contratos
administraüvos, conforme dispâe o a A1,

Quanto à natureza jurídica do contrato de locação, onde a Administração
Pública figuÍe como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Oireito público), responde a indagação, o ârt. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"4rt.62 (...)
§ 3 - Áprica-sê o disposto ,os arÍs. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gerais, no que couber:
l- aos contratos de seguro, de íinanciamento, de
locaçáo em que o Poder Público seja locatáÍio, e aos
demais cujo conteúdo se.F rcgido,
prcdominantemente, por norma de direito privado"
(GÍifo Nosso).

Desse modo, percebe-sê que os contratos de locaçáo, em que a

Administração Públicâ Íigure crmo locatária, reger-se-áo pelas normas de Direito
Privado, câracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administraÉo, fazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, quê nestes casos, as normas de Dirêito Privado aplicar-se-áo o
subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comêntar o §3ô acima

transcrito, ensina com maestriâ:

"A previsáo do § 3o está mal colocada e melhor ficaria em

um dispositivo especifico, poís não tem relação com o
restante do afligo. Ali fica determinado que o regíme de
direito público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos
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disciplina a hipótese em que a Adminístração Pública
paiicipe dos contratos ditos de "direito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
própios e não compodam gue uma das paftes exerça as
prenogativas atríbuidas pelo regime de direito público, a
Administração. Não se atibui uma relevància mais
ílcsle.Àde eo interesse tilulaizado pot uma das pêdes.

A men padicipação da Administração Pública como pafte

em um c,ontrato acaneta alteração do regime jurídico

aplicável. O regime de direito público passa a incidir,

mesmo no sílêncio do instrumento escito. O conflito entre

reqas de direilo prívado e de dieito p(rblico resolve-sê em
favor destas últimas. Aplbam-se os pincipios de direito
pivado na medida em que sejam compativeis com o
regime de díreito público" (Gifou-se).

Nas êspécies mnlratuais da Administraçâo, o proÍessor Hely Lopes Meirêlles

classiÍicá o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o tirmado entre a

Administração e o pafticutar, pessoa lísica ou iutidica'
com predominância de normas Pertinentes do Direito
Pivado, mas com lormalidades previstas para aiustes
administativos e relativa suprcmacia do Podêr

Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4a Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Pâulo Afonso B Yaz. D.J de 11 nov. 98' p'

485, ragistrâ que:

"A tocação de imovel Pela Administração, conquanto
regida por algumas regras de direito Público, soíre

maiot influência de normas de direito privado'
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apticando-se lhe, na esséncia, a Lei do lnquilinato.
Passivel, inctusive a denúncia vazia".

Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunêl de Contas do Esiado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliaçáo como íequisito pÍévio para a dispênsa de

licitação na Iocação de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliaçáo prévia do preço de locação do

ímóvel destínado ao sêtvíÇo público, vísando a veificação

de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseia a declaração da ilegalidade e iÍegulaidade do

contrato e aplicação de multa ao responsável (TCE/ltlS'

Súmula no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçôes contidas nâ

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quânto à observância da instruÉo do

procedimento acerca da tocação dê bens imóveis de têrceiros a órgão da

Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração sob/e a necêssidade de prcstar

serviço público no respectivo local;
b) dectaraçáo Prctiminar do Depaftamento do

PatÍimônio da União que não existe imóvel

disponivel no acen/o, capaz de atender as

necessidades;
c) ptoposta do locador;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio

praticado pelo mercado imobiliário do local de

situaçâo do imóvel;
e) motivos da escotha do imóvêl e da aceitação do

valor proposto;
f) declaraçáo do setor íinanceirc sobre a

de crédito orçamêntário suficiente para

despesa global do contrato; e

existência
atender a
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g) parecer do setor jurldico sobre a juridicidade e
legalidade do processo, caracterizando as razões da
dispensa da licitação.

A partir da avaliaçáo prévia do imóvel para locaçâo com a Íinalidade de
atender as necessidades precípuas de funcionâmento do objeto em apreço, existe
nos autos "Laudo de Avaliaçáo" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de
Alto Alegre do PindâÉ, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda êm
localidade que permite o menor impacto sociâl a família. O imóvel se encontra em
condiçõês dê perfeito âcolhimento da famíliâ bênêficiária. O lêudo âtêsta ãinda quê o
referido imóvel apresenta valor compatível mm o disposto no art. 10p, § 2", inciso lV,
Decreto Municipal no 02112020 (valor até o percentual máximo de 50% de um salário
mínimo).

Adêmais, consta dos autos a prêvisáo dos Íecursos necessários pata fazer
facê às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,
em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 ê 14 caput da Lêi no

8.666, de 1993 e aÍt. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acercâ de contrataçóes administrativas não

eximem o futuro contratado por dispensa de licitaçáo na locação de imóvel de sua

regularidade .iurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei n' 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informações pessoais do locador, CPF e pÍova de posse do imóvel proposto para

loc€Éo, todavia, náo foi juntadâ as certidóes fiscais, devendo, antes de ser
Íormalizado o conlralo junlar aos autos as referidas certidõês Íiscais, documentos

êstes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os cásos de dispensa dê licitação, a pârtir

do inciso ll do aí1.. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados,

deveráo ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgáo ou

entidade interessadâ responsável para decidir sobre a contratação, para ratificâção

e publicaÇáo na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condiÉo para

eÍiúcia do ato, em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 de junho de '1993.
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Com relâção à minuta do Termo de Contrato trazida à colaÉo para análise,
mnsideramos que a mesmâ rêúne os elementos êssenciais exigidos pela legislaÉo
aplicável à espécie, razão pela qual propomos que seja aprovâdâ.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizadâ pela a Lei no 8.666/1993,

e conelatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto
Alegre do Pindâré - MA n'019/20 e o Decreto no 021l20 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispôê sobre a regulamentaçâo da Lei Municipal n'019/20, entendese por

opinar nestê parecer que, diante da presente análise, que veriÍicâmos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, eslá em

consonância com os ditames da Lei de Licitaçõ€s e demais normâs supracitadas,

lembrando-se que as especirlcaçÕes técnicas e a estimâtiva de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva quê não foram acostados ao presente processo as certidÓes

necessárias.

/ E o parecer. Sub Censura:

7 Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juniar as certidões necessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento ê ulterior manifêstaÉo ao seu cargo.

Pindaré -. MA, 12 de abtil de 2023.
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